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ACÓRDÃO
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EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NA APELAÇÃO
CIVEL. DESPROVIMENTO DO APELO. EXISTÊNCIA
DE OMISSÃO. DECISÃO JUDICIAL, EM SEDE DE
AGRAVO  DE  INSTRUMENTO,  PROMOVENDO  O
APELANTE EM JUNHO DE 2010 A PATENTE DE
MAJOR  DA POLÍCIA MILITAR  DO  ESTADO  DA
PARAÍBA.  SUBSTANCIAL  LAPSO  TEMPORAL
ENTRE  A  CONCESSÃO  DA  MEDIDA  E  O
JULGAMENTO  DO  APELO.  VERTENTE  NÃO
ANALISADA  NO  ACÓRDÃO  EMBARGADO.
TEORIA DO FATO CONSUMADO. ACOLHIMENTO
DOS  ACLARATÓRIOS  COM  EFEITOS
INFRINGENTES.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO
ACOLHIDOS PARA PROVER O APELO.

-  Não  parece  ser  recomendável,  diante  da
observância  aos  princípios  da  segurança  e  da
estabilidade  das  relações  jurídicas,  desconstituir
uma  Decisão judicial  quando já  transcorrido lapso
de tempo suficiente a provocar a consolidação do
fato.

- Mesmo que de maneira excepcional, registro que
os Embargos de Declaração possuem a capacidade
de modificar o julgado quando o vício identificado,
no caso a omissão, for de substancial jaez.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados.

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba,  por  unanimidade,  ACOLHER os  Embargos  de  Declaração,  com
efeitos infringentes, para PROVER o Recurso Apelatório,  nos termos do
voto do Relator e da certidão de julgamento de fl. 274.
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RELATÓRIO

Trata-se de Embargos Declaratórios opostos por Rafael Neves

Miranda,  alegando  a  existência  de  divergência  pretoriana  entre  os  Órgãos

Fracionários desta Corte,  bem como padecer de omissão o Acórdão de fls.

246/249.

Oportunizado a se manifestar, o Estado/Embargado quedou-se

inerte, consoante certidão de fl. 270.

É o relatório.

VOTO

O art. 1.022, e seus incisos, do novo Código de Processo Civil,

claramente prescrevem as quatro hipóteses de cabimento dos Embargos de

Declaração,  tratando-se  de  recurso  de  fundamentação  vinculada,  restrito  a

situações em que patente a existência de: obscuridade; contradição; omissão

no julgado, incluindo-se, nesta última, as condutas descritas no art. 489, § 1.º,

que configurariam a carência de fundamentação válida e, por derradeiro, o erro

material. 

In  casu,  o  Embargante  alega  existência  de  divergência

pretoriana  entre  os  Órgãos  desta  Corte,  bem  como  omissão  do  Acórdão

Embargado.

Conforme é cediço,  os  Embargos de Declaração não são o

instrumento  processual  apto  a  aferir  eventuais  divergências  entre  órgãos

fracionários da Corte, razão pela qual, rejeito os embargos neste ponto. 

Contudo,  há  uma  variável  que  passou  desapercebida  no

momento do julgamento.

O Apelante/Embargante foi  Promovido ao posto de Major da

Polícia Militar da Paraíba por meio de Decisão Judicial, em sede de Agravo de
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Instrumento,  em julgamento  realizado  pela  1.ª  Câmara  Cível  desta  Egrégia

Corte,  ocorrida  no  dia  10  de  junho  de  2010,  cujo  Acórdão  foi  da  lavra  do

Eminente Des. José Di Lorenzo Serpa. 

Desse modo, o meu senso de Justiça me faz reconhecer que

estamos diante de uma excepcionalidade provocada por uma Decisão Judicial.

In casu, não parece ser recomendável, diante da observância aos princípios da

segurança e da estabilidade das relações jurídicas, desconstituir uma Decisão

Judicial  quando  já  transcorrido  lapso  de  tempo  suficiente  a  provocar  a

consolidação do fato.

Assim, sem maiores delongas, entendo que a não aplicação da

Teoria do Fato Consumado na presente hipótese ferirá frontalmente o Princípio

da Razoabilidade, eis que conforme já consignado, o Embargante foi alçado a

Patente de Major em junho de 2010, portanto, há mais de 06 (seis) anos, tendo

ocorrido, não só de sua parte, mas também do Estado e da Polícia Militar da

Paraíba, despesas e esforços em geral para formar e manter um Oficial Militar

psicologicamente preparado para aquele nível de graduação, sendo inevitável

admitir que o prejuízo será muito maior se houver a redução de sua patente,

que nesse contexto, além de sofrer um significativo decréscimo no seu soldo,

poderá sofrer  com a hierarquia  e  a  disciplina,  considerando o fato  de que,

inevitavelmente, oficiais de patente equivalente a sua, nos dias atuais, já foram

seus  subordinados,  e,  com  a  redução  da  patente  passarão  a  ser  seus

superiores.

Apesar de não ser um entusiasta da aplicação da Teoria do

Fato Consumado, devo me penitenciar e reconhecer que esta vertente não foi

considerada  para  confecção  de  meu  voto,  que  resultou  no  Acórdão  que

desproveu o Apelo interposto pelo Embargante, tendo consequência a redução

de sua patente para o posto de Capitão, quando já é Major há mais de seis

anos, por força de uma Decisão desta Corte. 

Mesmo  que  de  maneira  muito  excepcional,  registro  que  os

Embargos  de  Declaração  possuem  a  capacidade  de  modificar  o  julgado

quando o vício identificado, no caso a omissão, for de substancial jaez. 
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Por  todo o  exposto,  ACOLHO os  Embargos de Declaração,

com  efeitos  infringentes, para  prover  o  Recurso  Apelatório,  tornando

definitiva  a  promoção  do  Apelante  a  patente  de  Major  QOC,  com  efeitos

retroativos a 25 de dezembro de 2008. 

É o voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro
dos  Santos.  Participaram do  julgamento,  além do  Relator,  Excelentíssimo
Desembargador  Leandro  dos  Santos,  a  Excelentíssima  Desembargadora
Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti e  o  Excelentíssimo  Doutor
Aluízio  Bezerra  Filho (Juiz  convocado  para  substituir  o  Excelentíssimo
Desembargador José Ricardo Porto).

Presente à sessão o douto representante do Ministério Público,
Dr. Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível, “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 28 novembro de 2016.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
     Relator
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